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    1. INTRODUÇÃO




    Diante da recente reforma trabalhista realizada pela Lei 13.467/2017, bem como das controvérsias existentes quanto ao uso do instituto da arbitragem na seara do direito do trabalho, importante se faz discorrermos sobre esse tema.




    A arbitragem nas relações de trabalho é assunto atual, com pouca aplicabilidade e que se apresenta como um método alternativo para solução de conflitos por meio da heterocomposição, ou seja, quando as partes recorrem a um terceiro imparcial para proferir uma solução ao seu conflito material, tendo este terceiro conhecimento técnico e confiança das partes.




    Para tanto, a presente obra, contemplará pesquisa doutrinária para apresentar a definição de conceitos, tais como arbitragem, cláusula compromissória, dentre outros, além da análise de jurisprudências e pareceres de juristas, visando discorrer sobre o instituto da arbitragem; sua atuação no direito do trabalho e consolidação com a reforma trabalhista.




    Há algum tempo o legislativo vem trabalhando para auxiliar na desjudicialização, contribuindo com reformas na legislação vigente, permitindo desde novas convenções processuais (como a reforma do código de processo civil) até utilização de métodos alternativos de solução de conflitos (lei da mediação; lei da arbitragem, reforma do código de processo civil, etc.).




    Na seara trabalhista isso também ocorre. A lei 13.467 de 2017, marco da nova reforma, apresenta diversas alterações que possibilitaram diminuir o número de ações trabalhistas, bem como dar mais autonomia às negociações e tornar mais célere a solução de uma possível lide, inclusive com o uso da arbitragem em dissídios individuais trabalhistas.




    Com toda essa liberdade de atuação, surgem questionamentos e inseguranças por parte dos empregadores quanto ao uso da arbitragem como forma mais célere na solução de possíveis conflitos, tais como: caberá o uso da arbitragem no âmbito do direito individual trabalhista?, poderá ser utilizada a cláusula compromissória nos contratos de trabalho?, se isso for possível, em quais tipos de relações e versando sobre quais direitos?, os tribunais têm decidido de que forma sobre o uso da arbitragem em dissídios trabalhistas?; como utilizar a cláusula de forma a ter segurança jurídica?.




    Nesse contexto, de forma específica, discutimos como essa celeridade, sem perda de qualidade e efetividade, é possível com a aplicação do instituto da arbitragem, analisando as suas particularidades, posições doutrinárias, decisões dos Tribunais e apresentando sugestões para seu uso e eficácia, visto não haver posição consolidada na jurisprudência, tampouco precedentes nos tribunais, sendo que o instituto não está sendo utilizado como a própria reforma propôs devido ao fato das empresas temerem o judiciário.




    Como há controvérsias sobre o uso do instituto no direito do trabalho, será realizada pesquisa de posicionamento de alguns autores que defendem e que discordam da utilização da arbitragem nas relações individuais de trabalho.




    O objetivo do presente é desmistificar o uso da arbitragem como forma de banalização das relações individuais de trabalho, propondo formas de aplicação de cláusula compromissória conforme artigo 507 A da CLT, além de conceituar o instituto da arbitragem; apresentar a possibilidade do uso da arbitragem nos contratos individuais de trabalho; analisar princípio da autonomia da vontade em contrapartida à hipossuficiência; demonstrar a aplicabilidade do artigo 507 A da CLT e discutir sobre a viabilidade de aplicação da arbitragem nos contratos em andamento.




    Nesse contexto, o capítulo 2 tratará do instituto da arbitragem, discorrendo sobre um breve relato histórico; contextualização; vantagens e desvantagens.




    O capítulo 3 apresentará a arbitragem no âmbito da reforma trabalhista, permeando sua aplicabilidade; posição doutrinária; bem como as convergências e divergências na doutrina e na jurisprudência.




    O capítulo 4 abordará a reflexão sobre o uso da arbitragem no direito do trabalho, desmistificando sua aplicabilidade; analisando a segurança jurídica diante dos diversos princípios existentes e analisando o artigo 507 A da CLT de forma a apresentar como a arbitragem pode ser usada nos contratos de trabalho, novos e em andamento, discorrendo sobre as precauções necessárias para minimizar riscos jurídicos.




    Finalizando, ressaltamos o cabimento do instituto, a necessária utilização de cláusula cheia, contemplando a maior quantidade de elementos possíveis para proporcionar segurança jurídica às partes, não podendo ser adotado de forma ampla e restrita e avaliando quais os direitos que poderão ser discutidos.


  




  

    2. ARBITRAGEM




    2.1 BREVE RELATO HISTÓRICO




    Apesar da lei da arbitragem ser de 1996, o tema não é recente, sendo mencionado no Código Comercial de 1850 em diversos artigos, inclusive para solução de questões que surgissem nas sociedades comerciais.




    No âmbito constitucional, o tema foi tratado pela primeira vez na Carta Política de 1891, artigo 34, 11, com competência privativa do Congresso Nacional para decretar guerra, se não lograsse o recurso do arbitramento e fazer a paz.




    Na esfera trabalhista, o Decreto 1637 de 05 de janeiro de 1907, cria sindicatos profissionais e sociedades cooperativas, e apresenta questões trabalhistas sendo solucionadas pelos entes sindicais, com a arbitragem, (artigo 8º). Os sindicatos que se constituírem com o espírito de harmonia entre patrões e operários, como sejam os ligados por conselhos permanentes de conciliação e arbitragem, destinados a dirimir as divergências e contestações entre o capital e o trabalho, serão considerados como representantes legais da classe integral dos homens do trabalho e, como tais, poderão ser consultados em todos os assuntos da profissão.




    Em 1983 foi criado o Sistema Nacional de Relações de Trabalho, pelo decreto-lei n. 2065/83 e com o decreto n. 88.984/83 foi criado o Sistema Nacional de Mediação e Arbitragem, órgão do Conselho Federal de Relações do Trabalho, do Ministério do Trabalho, mesmo sem ter sido interesse das partes envolvidas em conflitos (sindicatos, empresa e sociedade), definindo em seu artigo 4º manter um serviço de arbitragem, com árbitros independentes, remunerados pelas partes interessadas na solução de conflito. Conforme especificar o respectivo compromisso arbitral.




    No mesmo ano de 1983, a Lei Complementar n. 75, em seu artigo 83, inciso XI, determinou como competência do Ministério Público do Trabalho, “atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos dissídios de competência da Justiça do Trabalho”, independente de cláusula compromissória.




    O CONIMA – Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem publicou em sua página na internet, um artigo sobre a arbitragem na área do trabalho, no qual o Ministro do Tribunal Superior do Trabalho (TST), Alexandre Angra Belmonte faz a ressalva sobre a reforma e comenta que, apesar de promissora, caminha de forma lenta e atende um público pequeno:




    a Reforma vai autorizar a arbitragem, no âmbito individual do Direito do Trabalho, de forma limitada a trabalhadores que percebem salário acima de 11 mil reais, salários estes que são recebidos por cerca de 1 % da população ativa no mercado de trabalho brasileiro1.




    Segundo Godinho Delgado (2018, p. 1732) a arbitragem é meio não-estatal de solução de conflitos com grande êxito em segmentos jurídicos nos quais prepondera a autonomia da vontade e a simetria de poderes e vontades entre as partes. Entretanto, é flagrantemente incompatível com ramos do Direito em que vigoram princípios jurídicos diferentes, como é o caso do Direito do Trabalho e do Consumidor.




    Importante comentar que a Lei 13.129/2015 ampliou o âmbito da aplicação da arbitragem, dispondo sobre a escolha dos árbitros quando as partes recorrem a órgão arbitral, a interrupção da prescrição pela instituição de arbitragem, a concessão de tutelas cautelares e de urgência nos casos de arbitragem, a carta arbitral e a sentença arbitral, consolidando e fortalecendo cada vez mais o uso do instituto. Carmona apud Parize (2009) assevera que:




    Em síntese apertada, convenção de arbitragem tem um duplo caráter: como acordo de vontades, vincula as partes no que se refere a litígios atuais ou futuros, obrigando-as reciprocamente à submissão ao juízo arbitral; como pacto processual, seus objetivos são os de derrogar a jurisdição estatal, submetendo as partes à jurisdição dos árbitros. Portanto, basta a convenção de arbitragem (cláusula ou compromisso) para afastar a competência do juiz togado, sendo irrelevante estar ou não instaurado o juízo arbitral (art. 19)2.




    Segundo a legislação específica, Lei 9307/1996, é notável a exigência de alguns elementos essenciais para a arbitragem:




    1) A escolha do árbitro ou Câmara Arbitral pelas partes, que será responsável pela solução do conflito, podendo ser qualquer especialista em áreas distintas;




    2) Discussão apenas de direitos patrimoniais disponíveis;




    3) Sentença arbitral com natureza de título executivo judicial, com mesmo poder de coisa julgada que uma sentença judicial.




    Quando analisamos a viabilidade de uso da arbitragem nas relações individuais trabalhistas, nos deparamos com a inovação na Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, com a inclusão do Artigo 507 A, inserido com a recente reforma ocorrida com a Lei 13.467/2017.




    2.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO INSTITUTO




    A Arbitragem é um modelo alternativo de solução de controvérsias, no qual um terceiro, o Árbitro ou Câmara Arbitral, eleito pelas partes, resolve o conflito que, por foça legal, lei 9307 de 23.09.1996 alterada pela lei 13129/2015, versa sobre direito patrimonial disponível (artigo 1º). Esse terceiro é juiz de fato e de direito, e a sentença que proferir não fica sujeita a recurso ou a homologação pelo Poder Judiciário (artigo 18), devendo essa decisão ser cumprida pelas partes. Maurício Godinho Delgado apud Luciana Pereira Elias Silva3 define arbitragem como:




    Tipo procedimental de solução de conflitos mediante o qual a decisão, lançada em um laudo arbitral, efetiva-se por um terceiro, árbitro, estranho à relação entre os sujeitos em controvérsia e, em geral, por eles escolhidos.




    Para que as partes possam ter o seu conflito resolvido por meio da arbitragem, elas irão precisar firmar convenção arbitral ou o compromisso arbitral.




    Pode ser classificada em arbitragem obrigatória ou arbitragem voluntária (ou facultativa), sendo a primeira imposta pela legislação ou previamente pelas partes por meio da cláusula compromissória para solução de determinados tipos de conflitos, como por exemplo, a Lei 12.815/20134, sobre o trabalho portuário que define em seu artigo 37 parágrafos 1º e 2º o uso obrigatório da arbitragem para solução em caso de impasses, inclusive informando que uma vez firmado o compromisso arbitral não será admitida desistência de qualquer parte; e a voluntária decorre da vontade das partes quando surge um conflito, ou seja, sendo firmado um compromisso arbitral.




    Quando as partes optam por esse meio alternativo, devem inserir no contrato a Cláusula Compromissória, que consiste na convenção entre as partes que se comprometem a utilizar a Arbitragem para solucionar possíveis conflitos que possam vir a ocorrer, sendo elaborada anterior à existência da lide. Também pode ocorrer após o início da controvérsia, um Compromisso Arbitral que é um contrato em que as partes diante de um conflito imediato e específico submetem uma questão litigiosa a um Juiz ou Tribunal Arbitral (artigo 9º), comprometendo-se a acatar a decisão proferida, ou seja, ajustando o compromisso durante a controvérsia.




    Quanto à Cláusula Compromissória, definida anteriormente, ela se classifica de acordo com os elementos que apresenta: Cheia (completa, com todos os elementos que permitem a instauração da Arbitragem) ou Vazia (incompleta, apresentando ausência de elementos necessários para dar início à Arbitragem, acarretando, muitas vezes, a necessidade da atuação do Judiciário para que este supra o vazio da cláusula, em caso de não convergência entre as partes). Por isso, que sugerimos sempre trabalhar com cláusulas cheias, inclusive modelo proposto pelo UNCITRAL5, evitando a necessidade de requerer judicialmente a citação da outra para comparecer em juízo a fim de lavrar o compromisso arbitral, e, de certa forma, desvirtuando um dos objetivos principais do uso do instituto que é a celeridade, bem como reduzir a quantidade de ações propostas na Justiça do Trabalho.
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